EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00077/2008-L, de 15 de outubro de 2008, DE AUTORIA DO VEREADOR ARMANDO ANÉAS NUNES.
A presente proposta legislativa tem como fito proibir a capina química em áreas de faixa de domínio de ferrovias, rodovias, vias públicas, ruas, passeios, calçadas, avenidas, terrenos baldios, margens de arroios e valas na âmbito da Estância Turística de São Roque.

Esta prática vai além do simples limpar um lote ou terreno baldio, matando a vegetação ali existente. 

A capina química, além de afetar fauna associada, quebrando drasticamente várias cadeias alimentares, contribui efetivamente com a perda da biodiversidade, não só do local alvo, como pode afetar uma infinidade de cursos d’água, tanto por uma contaminação direta, como através da infiltração pelo solo, afetando da mesma forma a saúde pública dos munícipes são-roquenses, motivo pelo qual o legislador deve estimular e continuar fomentando a limpeza pelos meios tradicionais, como a roçada manual. 

Resíduos do glifosfato 480 (principal produto utilizado na capina química) podem acumular nas cadeias tróficas tanto terrestres como aquáticas. Nestas últimas, o glifosfato 480 afeta diretamente a base da cadeia (as algas), comprometendo todo o metabolismo, visto a não produção de oxigênio. Visto que os corpos d’água são os receptores finais destes resíduos, e visto a dependência cada vez maior do ser humano, do recurso hídrico, acreditamos que esta prática deveria ser proibida.

Isso Posto, ARMANDO ANÉAS NUNES, por intermédio do Protocolo nº 04214/2008, de 15 de outubro de 2008, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 04214/2008

PROJETO DE LEI Nº 00077/2008




         De 15 de outubro de 2008.

Dispõe sobre a proibição da prática da capina química no âmbito da Estância Turística de São Roque.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica proibida, no âmbito da Estância Turística de São Roque, a prática da "Capina química" por parte de órgãos governamentais.

Art. 2º
Para efeito desta Lei considera-se “Capina química” a prática da eliminação de ervas daninhas através da emissão de produtos químicos, popularmente conhecidos como “mata-mato”.

Art. 3º
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 15 de outubro de 2008.
ARMANDO ANÉAS NUNES
(LILO)
Vereador
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